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b) O valor do respetivo montante remuneratório seja 
para os efeitos especificamente previstos nesta alínea, 
alterado para montante inferior, nos termos previstos 
no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 33-A/2005, de 
16 de fevereiro, podendo a referida alteração ser comple-
mentada ou substituída pela realização, igualmente para 
os efeitos previstos nesta alínea, de uma compensação 
ao Sistema Elétrico Nacional (SEN);

c) A alteração proposta ao abrigo da alínea anterior 
traduza uma partilha, entre os centros eletroprodutores 
e o SEN dos benefícios resultantes da extensão dos li-
mites fixados na alínea a) do número anterior, tendo em 
conta designadamente a evolução dos preços de mercado 
prevista no Relatório de Monitorização de Segurança 
de Abastecimento, elaborado pela DGEG.

22 - Nos casos de prorrogação previstos na alínea b) 
do n.º 20, bem como nos demais casos de prorrogação a 
que se refere o número anterior, os parâmetros de valo-
rização da tarifa serão os vigentes à data da prorrogação 
e o IPCref o do mês anterior ao da prorrogação.

23 - Sem prejuízo do disposto no n.º 21, atingidos os 
limites estabelecidos no n.º 20, a eletricidade produzida 
pelas centrais é vendida em regime de mercado, sem 
prejuízo da possibilidade de acesso dessas centrais ao 
sistema de certificados verdes que, à data e nos termos 
da lei, possa eventualmente existir.

24 - As condições relativas à energia reativa a for-
necer pelos produtores serão estabelecidas nos regula-
mentos da rede de distribuição e transporte.

25 - As centrais electroprodutoras já licenciadas ao 
abrigo dos Decretos-Leis n.ºs 189/88, de 27 de maio, 
e 312/2001, de 10 de dezembro, poderão requerer a 
integração no regime de remuneração resultante da 
aplicação das fórmulas contidas no presente anexo, 
sendo que o IPCref a considerar será o do mês anterior 
à decisão do diretor-geral de Geologia e Energia que 
aprovar o pedido, sem prejuízo da contagem dos pra-
zos a partir da atribuição da licença de exploração, nos 
termos previstos no n.º 20.

26 - [Revogado].
27 - Sem prejuízo do disposto no n.º 30, os valores 

referidos no presente anexo, incluindo os dos limites 
máximos deles constantes, devem ser revistos mediante 
decreto-lei, com a regularidade que for julgada conve-
niente, de forma a refletir, designadamente, a atualiza-
ção dos custos de investimento e exploração para cada 
tecnologia, a inflação e o preço da energia, bem como 
a assegurar a sustentabilidade económica e social dos 
custos assumidos pelo SEN.

28 - Para centrais eólicas, tendo presente a conveniência 
de refletir uma repartição dos benefícios globais que 
lhe são inerentes a nível nacional e local, é devida aos 
municípios, pelas empresas detentoras das licenças de 
exploração de parques eólicos, uma renda de 2,5% so-
bre o pagamento mensal feito pela entidade recetora da 
eletricidade produzida, em cada instalação, nos seguintes 
termos:

a) Quando as instalações licenciadas estejam ins-
taladas em mais de um município, a renda é repartida 
proporcionalmente à potência instalada em cada mu-
nicípio;

b) Nos casos em que as empresas detentoras das 
licenças de exploração tenham celebrado quaisquer 
acordos ou contratos com as autarquias locais em cuja 

área estão implantadas, a título de compensação pela 
respetiva exploração, aplicar-se-á o seguinte:

i) Manutenção da situação atual contratualizada, se 
esse pagamento for previsionalmente igual ou superior à 
renda definida na alínea a) durante o período de vigência 
da licença de exploração da central;

ii) Prevalência do disposto neste diploma, em caso de 
opção da autarquia, caso tal pagamento for previsional-
mente inferior à renda definida na alínea a) durante o 
período de vigência da licença de exploração da central.

29 - A entidade concessionária da RNT, com o apoio 
das entidades titulares de licenças vinculadas de distri-
buição de eletricidade em média e alta tensões, proporá 
à aprovação da Direção-Geral da Energia um manual 
de procedimentos para aplicação do presente anexo, 
o qual deverá ser apenso aos contratos celebrados ao 
abrigo dos Decretos-Leis n.os 189/88, de 27 de maio, e 
312/2001, de 10 de dezembro.

30 - A remuneração resultante da aplicação dos critérios 
de fixação da remuneração constantes do presente anexo é 
garantida a todos os promotores que obtenham licença de 
estabelecimento após a entrada em vigor do presente anexo, 
desde que lhes seja atribuída licença de exploração no prazo 
de três anos após a data de emissão da referida licença de 
estabelecimento para as PCH (pequenas centrais hídricas) 
e no prazo de dois anos para as restantes tecnologias.» 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 89/2013
de 28 de fevereiro

A quota de sarda disponível para Portugal no ano de 
2012 nas divisões VIIIc e IX definidas pelo Conselho 
Internacional para a Exploração do Mar (CIEM) esgo-
tou-se no início do ano, como consequência das capturas 
invulgarmente elevadas realizadas pela frota nacional que 
opera no Mar Cantábrico. 

Considerando a necessidade de gerir a quota de forma 
a evitar um fecho precoce da pesca de sarda, estabelece-se 
uma limitação das descargas para o primeiro semestre, 
assegurando-se a atividade da frota que habitualmente 
captura a espécie em águas nacionais ao longo do ano, e 
define-se, em simultâneo, um mecanismo de limitação das 
capturas semanais desta espécie. 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 e na alínea g) do 
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 278/87, de 7 de julho, 
na redação dada pelos Decretos-Lei n.º 218/91, de 17 de 
junho e n.º 383/98, de 27 de novembro, e no uso das com-
petências delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território no despacho 
n.º 12412/2011, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 181, de 20 de setembro de 2011, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Mar, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto

A presente portaria define, para 2013, o modelo de 
gestão da quota de sarda (Scomber scombrus) atribuída 
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a Portugal, através da regulamentação europeia, nas zo-
nas VIIIc, IX, X definidas pelo Conselho Internacional 
para a Exploração do Mar (CIEM) e divisão 34.1.1 defi-
nida pelo Comité das Pescas para o Atlântico Centro Este 
(CECAF).

Artigo 2.º 
Gestão da quota

1 -No período compreendido entre 1 de janeiro e 30 de 
junho de 2013, o limite máximo de descargas da espécie 
sarda capturada pela frota nacional nas zonas a que se refere 
o artigo anterior é fixado em 90 % da quota nacional de 
sarda disponível para a frota costeira.

2 -Em cada semana, no período referido no número an-
terior, entre as 00:00 horas de segunda-feira e as 24:00 ho-
ras de domingo, cada embarcação pode descarregar um 
máximo de 40 toneladas de sarda.

Artigo 3.º 
Controlo das descargas 

Sem prejuízo do cumprimento das obrigações previstas 
na regulamentação europeia em matéria de comunicação de 
dados através do diário de pesca electrónico, os armadores 
das embarcações que descarreguem sarda em portos não 
nacionais têm que comunicar, até às 24:00 horas de cada 
segunda-feira, as descargas efectuadas até às 24:00 horas 
de domingo da semana anterior, devendo utilizar para o 
efeito a funcionalidade disponibilizada no sítio da Direção 
Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marí-
timos (DGRM), em www.dgrm.min-agricultura.pt.

Artigo 4.º 
Proibição de pesca

1 -Por despacho do diretor-geral DGRM, quando for 
atingido o limite fixado no n.º 1 do artigo 2.º, é encerrada 
a pesca e interdita a captura, a manutenção a bordo e a des-
carga de sarda capturada nas zonas referidas no artigo 1.º 

2 -Sem prejuízo da sujeição a contraordenações previstas 
na lei, caso se verifique que uma embarcação descarregou, 
numa determinada semana, uma quantidade de sarda supe-
rior à fixada no n.º 2 do artigo 2.º, o excesso descarregado 
é deduzido à quantidade disponível na segunda semana 
subsequente aquela em que se verificou o incumprimento 
do limite fixado e nas semanas seguintes, se necessário, 
para a regularização da sobrepesca verificada.

3 -A interdição de pesca da sarda decorrente das situações 
de sobrepesca previstas no número anterior é transmitida 
aos armadores e, caso aplicável, às entidades espanholas 
na semana seguinte à verificação da ocorrência.

Artigo 5.º 
Norma derrogatória

A partir da entrada em vigor da presente Portaria e até a 
31 de dezembro de 2013, não se aplicam a esta unidade po-
pulacional as disposições previstas na Portaria n.º 20/2013 
de 22 de janeiro.

Artigo 6.º 
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 7 de fevereiro de 2013. 

 Portaria n.º 90/2013

de 28 de fevereiro

A Portaria n.º 1466/2007, de 15 de novembro, estabe-
leceu os critérios e as condições para o licenciamento de 
embarcações para a pesca de espadarte com palangre de 
superfície no Oceano Atlântico e no Mar Mediterrâneo 
e a forma de repartição da quota de espadarte, relativa-
mente às unidades populacionais do Atlântico Norte e do 
Atlântico Sul.

A experiência entretanto adquirida na gestão destas 
pescarias e o agravamento das condições de segurança 
da frota licenciada para operar no Oceano Índico, tor-
nam adequada a alteração dos critérios e das condições 
em vigor a favor de soluções capazes de promover uma 
melhor utilização das quotas disponíveis pela frota por-
tuguesa. Nesse sentido, o presente diploma estabelece 
um novo regime de gestão flexível da quota portuguesa 
de espadarte no Oceano Atlântico Norte e no Oceano 
Atlântico Sul, atribuindo competências específicas às 
organizações de produtores e às associações neste do-
mínio, o que reforça a importância reconhecida a estas 
organizações.

Esta nova regulamentação implica alterações profundas 
ao regime em vigor, pelo que se justifica a aprovação de 
uma nova Portaria, com a consequente revogação da Por-
taria n.º 1466/2007, de 15 de novembro.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 278/87, de 7 de julho, na redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 383/98, de 27 de novembro e no uso das competên-
cias delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território no despacho 
n.º 12412/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 181, de 20 de setembro de 2011, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente Portaria define o modelo de gestão, incluindo 
a repartição das quotas, para a pesca de espadarte com 
palangre de superfície no Oceano Atlântico e no Mar Me-
diterrâneo.

Artigo 2.º
Repartição da quota de espadarte do Oceano 

Atlântico a Norte de 5°N

1 - A quota de espadarte disponível para Portugal con-
tinental, no Oceano Atlântico a Norte de 5°N é repartida 
pelas embarcações licenciadas para a pesca dirigida ao 
espadarte de acordo com a chave de repartição constante 
do Anexo I à presente Portaria e que dela faz parte inte-
grante.

2 - As embarcações registadas em portos do continente 
que não constem do Anexo I à presente Portaria mas que 
sejam titulares de licença para operar com palangre de 
superfície no Oceano Atlântico a Norte de 5°N, apenas 
podem capturar espadarte como captura acessória, sendo 
a quantidade máxima desta espécie permitida a bordo 
igual a 5 % do peso das capturas retidas a bordo, ou a um 
exemplar caso o peso deste ultrapasse aquele valor.




